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EDITAL DE LICITAÇÃO '
PREGÃO ELETRÔNICO N° 1=E-nas/2022 _ sEDUc

PREÃMBULQ
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves do Pregoeiro, Sr. PAULCI HENRIQUE
l\lUl¬-iES l*-IOGUEIRA, nomeada pela Portaria nf' 0Íil0-A/2022-GAE, de 03 de outubro de 2022, e assessorado
pelos servidores: PAULO VICTOR .NASCIMENTC1 VlAl*~lA (Equipe de Apoio) e *X/./tI..I5SGN R_ABÂlÊil.CJ
CRUZ (Equ.ipe de Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que
a partir do dia 01 de dezembro de 2022 até às 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço eletrõnico
I-1ttp5:Ã.fbIIeotnpras.cnfl'1/Hl`>1fi0ÁEQl2 “Acesso Identificado no Iinlt -
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciar:-i os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 15 de deaicmbro de 2022 as 03:00n1in (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dara inicio ã
classii`icação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÕNICÚ N". 023/2022 -
SEDUC, identificado abaixo, objetivando a Mellior Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520, de 17,/07/2121112. - Lei que Regularmente o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei n” 8.006, dc 21/06] 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da .l...ei n“ 8.078,
de ll/09/1990 - Codigo de Defesa do Constlroidor, Decreto 11° 0.20-fl/U7, Lei Cornplementar ri” 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar nf' l4›7 de 07 de Agosto de 2014, l.ei Complementar n" 155/2016, de 27
de outubro de 2I.'I`l6, Decreto Federal n° 10,024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o timlo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus aneaos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas corn os mesmos significados, conforme a.ba.i:~ro:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATÚR SIGILÚSO: O valor eslirnado desta contratação ser-.i em carãter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/19;
FÚRNECIMENTU: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa_]uriclica que participa desta I_icitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tecnica e econômico~financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJLIDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CÚl"~ITRA'1"A.1"~lTE: O Municipio de `l\/lC'3Ii_r1DA NIÍJVA que É signatário do instrumento contratttal;
CONTRATADA: Pessoa juridica :Íi qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatãria do contrato com a
Adnfinistração Ptftlnlica;
PREIGDEIRD: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do l-*oder Executivo Municipal, que realizar-ã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos l.ances e ã escolha da proposta ou do l.ance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe ele apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE AINÍDIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistiância o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTDRIÚADE SUPERIÚR: o tit¬|.11a.r do õrgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definit
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento co-nvocatõrio, decidir sobre
iinptignação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resul.tado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do c0r1t.tF1t0;

PFIÊÊFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
AV. MANUEL GAETRD, N”. TEE - CENTRE! - MDRADA NÚVA - CEARA- CEF' 02040.00!!

CNPJ 07 TEE 04010001 00 - CGF 00 020 1T1-4 E MAIL' l¡etteeaornn@outIooI‹ com hr



P- I.

mà

~'*

iã .¿__'z~' L,I i
i rt__ Ô fl

Estaoo oo GEARÁ \ É _,
PREFEITURA MuNIc:||=-A1. De moaâna Nova r.z.¬s-“`~^“

PMMI-Iz rzsfaaas rvtafaztpil as MoaIu:›a nova; *'-
SHDUC: Seeretat'ia de Educação 1:-šãsica;
D.O.M.: Diario Olieial dos Municipios;
D.O.I_I.: Diãrio ÍJIÍ:Icia.l da Llnião;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Li.citações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de l\flOR..‹\l`.1A NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
2017, litrp;-1;] /hlIcon1_p¡_,1a.emn/Iglpyne/Public,5,c.eess íligls,a de Licitações c Leilões] “Acesso Identificado no
linlt - acesso publico.

ANEXOS
I*tNEÍ>{(_iI I - Termo de Referoncia
ANEXO' ll - 1\/iinti ta do Contrato
A NEXO' III - Declaração de I-Iabilitação
ANEXO* IV - Declaração de Fatos Supcrvenientcs
ANEXO V ~ Declaração que não emprega menor de 'IB anos
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
AN.lã}<I.O VII - Declaração de .Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

1. no oajaro
1.1. O objeto da presente licitação e a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE BENS
os comUafro (Gramaos AIIIIIsN:rIcIos), nasrnvaoos À A TENDIIR ao raoomma
NacIoNAI. DE ALIMENTI-1ção Escoraa (I=NaI=;), Paooaazwa QIIII :ram como
FINALIDADE A ItI:rosIÇÃo NU:rItIcIoNI1I. nos ALmtos na aros Púauca
MUNICIPAL, soa A ItssPoNsasILIoaos oa SECRETARIA os aoUcaÇÃo BÁSICA,
ooNroItMs as ESPECIFICAÇoas E Q UIiN:rIoAoI:s coNsTaNTEs No Tsauzro os
REFERÊNCIA.
a. nas cotvoiçoas mas I=a_aTIct1=açÃo E cE.ErIENcIaMENTo E nos BENEFÍCIOS nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregã.o, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigimcias do presente Edital, especificações c normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. tiIADr'iE='I1iA'l\f1ENT(`_`): O licitante que clesejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de
IVIIIÍJRADA NOVA/Old. (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverã providenciã-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, siniada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA NOVA, Cearã.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os .respectivos participantes serão automaticamente desclassifieados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3- Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
litjtticlação;
b) Que se encont.rem em processo de dissolução, de fusão, decisão ou ele incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária ele participação em licitação ou impedimento ele contratar com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE; - lj)
d) Que tenham sido declaradas ioidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de emjjresas em consorcio;
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã 11_ttps:/ /bllç_r¿nipr:is.‹¿ç:;g1/I-IomePublieilçgess
“Acesso ldentifieado no linlr - acesso pt'1lJIic-0;
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g) As pessoas enumeradas no artigo 9” da Lei N”. 8.666/93.
li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes ela Lei
Federal N”. 12.546/13-
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquarlrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.438/07, como critéri.o de
desempate, prefeténcia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/06, em seu Capitulo V - DO
acesso aos MERCADOS/Das Aotnstçoas stiattcas.
2.-1.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
l~/lunicipio de MORA [DA NOVA, mecliante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, exercicio da preferoncia e exclusividade prevista na I..ei Complementar N”. 123/Oo, alterada
pela lÍ..ei Complementar nf' 14? de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n'“ 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ã
Eolsa de Licitaçocs e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão dispon.iveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto á Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas ele preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente
ltitbilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficará a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encarni.nl¬.amento de proposta de preços e lanee.s sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORAIDA NOVA/CE ou if: Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.0. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a p.tesunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
rlocumentos ez-tigielos neste certame, deverá apresentar declaração, faaendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1'*' da Lei Complementar N”. 123/06.
2.5.8. I-E não-regularização ela documentação, no prazo legal previsto, implicará deeadéncia. do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/03, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

3. nas Fases Do Pltoensso LIc1TaToR1o '
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
.TI.';.1. Credenciamento dos licitantes;

1.2. Recebimento das “propostas de preços via sistema;
Abertura das propostas de preços aptfesefltadas;

'..¿l. lsanees;
1.5. Habilitação do(s) licitante(s) mellte-r(es) classificado(s);
-I_.6. Recursos;
1.7. rltdjudicação;
_.B. Homologação;
1.9. Contratação.;~esesrs~:s==-==-='-›=
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4. DA FOR_lII1A DE APRESEN'I'AÇ.ÃO DOS DOCUMENTOS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos iniiciah-nente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo corn o rnodelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
l1ttps:/ ,Í bllcompras.co111[_fi_ç¿1_j_1_ç_/j{"_I,¿l1Iic.¿Le;,¬ess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de ltalailitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitado.
4~.'l.'l. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias etnjzitr-
.rr1v.'.I`/..=, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustt'ação das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários á participação na presente l_i.ci.tação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários á participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
est.rangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor jurarnentaclo.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não corIti¬tfere.rn prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente l.ic.i.tação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. O Pregoeiro poderá taInbéI¬n solicitar original de documento já. autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fasendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes ericattlinharão, exclusivarnente por rneio do sistema
l-Ittps://bllcompras,eqI,1¿ƒl;Ion1e/PuhlicAccess_, concomitanten¬Iente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o .horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se~á automaticamente a etapa de en.vi.o dessa
documentação.
4.2-7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de l¬Iabilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

I.-`:“arágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

«I

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordern de classíficação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta. '

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

S. DA PROPOSTA DE PREÇOS
PREEFEITU RIÚI MUNIOIPÁL DE MORADA NOVÀ
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5.1. A prapczsra de praças inicial, sala pena de desclassificaçáa, deverá ser elabaradá e enviada exclusivamente par
meia da sistema elatranica, sem a idantificaçaa da Farnecedar, caracteriaanda a -p.radr|ra/Safviçn pfnpgzzrz. 11;;
Caflipa Clisct'it'_nit1ar.'.'la e/au anaitada, gitanda rt gama, QQ tgclaa ag prgflggzga cIa(e1 Lgzelgl, cam a valar unitária
par itarn e glalnal par LÚTIÉÍ em canfarnlidada cam a naadala dr; 5i_5¶¢¡m¡_
5.1.1. Na envia eletráinica da prapasta, fundamentalmente será ane:-tada na Sistema
 ms.ca1n/HüII1fifPlII“1IÍ¢AE§_s,a, arquiva da Planilha de aampasiçáa de custas, cantanda as seguintes
itens: encargas saciais; encargas trabalhistas; custa da mercadaria; custas variáveis, impastas; margem de lucra e
praça Final das pradutas, para tadas as latas, sab pena de çlgsglassjflcaçáa, a qual será apresentada da seguinte
farrna:
|a.|.|.||.|..|.|.||.u_.| í 1-|||.I I _¬.- I í,

ast›ac1s1a›.c.ta . ana. ane. custa. custa t.t«n=-as '“"*"““""'. .. uma at.t.-mr: maca . _ _ . '*"¡~ "-'1--Da lt teu sacnus rasa. nana. v.sa1a¬nsL Tag Läfçü um-r at_aa.u.
|'¬'\ _-_'|'I|=II-í-I' |

I ,_, ii. ,, _í .I r
. ; ,

Il ' }n\ 2

'F_' -í |-T' I 1 I-mí..

: P ||-I. it ¡- ,LH _ |
|

I PI lí I 1 II-__

. .r - -¬~'- 1 -¬ f-- z í'íJ||lI I-I |-|

ii-I ___||.u._. . -.L.._ ...__v u aa rat.-u na t ara (as)Í -I -J' J

í _iI ¡III! l_.|-J-J.|.I.l.- I H-¡¬ __í í

5.1.2. Os itens deveráa ser caradas, nas quantitativas licitarlas, segunda a unidade de medida cansignada na
edital.
5.1.3. Nas praças afertadas deveráa estar incluirlas taclas as despesas incidentes sabre a entrega/eaecuçáa das
pradutasfserviças referentes a tr.il:u1tas, encargas saciais, e demais anus atinentes á eaecuçáa da abjata desta
licítaçáa.
5.1.4. N a campa aprapriada deverá existir declaraçáa de que a prapanante cumpre plenamente as req_uisitas de
halailitaçaa e que. sua prapasta de praças está em caniarrnidade cam as eaigettcias da instrumenta canvacataria.
5.2. C1 cncarninhamenta da prapasta de praças pressupõe a plena cattltecitttenta a atcndimcrtta ás exigências da
ltalaiiitaçaa previstas na Edital. O farnecedar será respansável par tadas as transaçiíes que farem efetuadas em
seu name na sistema elet.t'önica, assumincla cama firmes e verdadeiras suas Prapastas a lances.
5.3. Os praças canstantes da prapasta de praças da licitante daveráa cantar apenas duas casas decimais apas a
virgula, cahenda aa licitante praceder aa arredandamenta au desprezar as númeras apas as duas casas decimais
das centavas, e deveráa ser caradas em maeda carrente nacianal.
5.3.1. Os praças prapastas deveráa estar de acarda cam a quantitativa da bem catada.
5.3.2. Nas praças já deveraa estar incluidas as r'emuneraçõas, as encargas saciais, tributárias, trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e carnerciais, ta:-ras, fretes, seguras, deslacamentas de pessaal, custas c demais despesas
que passam incidir sabre a cantrataçáa l.iCitaCIIa, .itialtltnva a rnargcnt ele lucra, náa cabenda nenlttim atltra Ôrttls
que rláa a valar estipulada na referida Prapasta da Praças;
5.3.5. Us praças prapastas seráa de altcltisiva raspansalailidadc da licitante, n:-'ia llte assistinda a dilfaita da
pleitear qualquer alteraçáa das mesmas, sab alegaçáa de erra, anaissáa au qualquer autra argumenta náa
prevista em lei.
5.5.4. Cllcarranda discrepáncia entre a praça unitária e tatal., se far a casa, prevalecerá aquele lançada na sistema
e uuiiaada para classiticaçaa das prapastas de praças, devanda a Pregaeira pracadcr as carreçaes necessári.as.
5.3.5. Naa serãa adiudicadaa prapastas de praças cam valar supariar aas praças má:-rimas estimadas para a
cantrataçiia.
5-3.6. Na análise das prapastas de praças a Pregaeira abservará a praça glabal par late, eapressa em reais.
Assim, as Frapastas deveraa apresentar a valar glabal par late.
5.4. Os quantitativas licitadas e caradas deveraa ser rigarasamenta canferidas pelas licitantes.
5.4.1. A prapaafa da pt'aças dava cantcmplar a quantitativa das itens em Eua tatalidada canfarrna licitada.
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5-5. O praao de validade da proposta d.e preços náo pode ser inferior a G0 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6” da l..ei N”. 10.531/Étllll. Caso a licitante nao informe a prazo de
Validade, será considerada aquele definicla neste l:iCliI'al.
5.6. A apresentaçao da proposta de preços implica na ciencia clara de todos as termos do edital e seus aneaos,
em especial quanta á especificaçáo da serviço e as condiçoes de participação, campetiçáa, julgamento e
farn-ializaçao do instrumento contratual, bem cama a aceitação e sujeiçáo integral as suas disposições e á
legislação aplicável, notadamente ás l..ei N”. 10.520/O2 e Lei N”. 8.666/93.
5.7. Somente serao aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através da sistema, inclusive quanta aos
seus ana:-zas, náo senda admitida o recebimento pela Pregoeiro de qualquer outro documenta, nem permitida aa
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeiro par meio do sistema.
5.8. QUr\_LQUER LICITA I\l'1"l.-'i QUE SE IDENTIFICAR NA PI-›A'l`AFOR.M.A DE QUALQUER FORMA
st-aaa stimaataiwtetvte eitctuíaa Da t:›tsPU'r.a.
ci. nas uoeUMENTaS De HABILITAÇÃD
6.1. A licitante deverá apresentar as documentos a seguir relacionadas, entregues de forma ordenada a
numeradas, de pi'eferá11cia, na seguinte ardem, de forma a perm.itir maiar tapidea na conferência e eitame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados nao cadastradas na Municipio de MORADA NOVA/CE, na. forma das artigos 34 a 37 da
Lei l*-l”. 8.6-t':~GfÊJ5, alterada e cansalidada, habilitar-sc~áa it presente lieitaçiia rnediante a apresentação das
daeumerllas aliiairta relacionadas (stlliiitens 6.2 aa ('i.~=l~), as quais seráa analisatlas pela Pregoeiro quanta a sua
autenticidade e a seu prazo de validade.

sa. .t-1.›usILtTaçÃa JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, na casa de empresa, na registra público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, na casa da licitante ser a sucursal, filial. ou agencia, apresenta a registro da junta onde
opera cam averbaçlão no registro da junta onde tem sede a mattia, acompanhado da(s) copia(s) da(s) Cl-“F e RG
au Carteira de I-labilitaçáo da(s) sdcia(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTA'I"U'l`O OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ern vigor,
devidamente registrada na registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades emptesárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição da seus
administradores; devendo, no casa da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera con¬i averbaçiia na registro da Junta ande tem sede a matriz, acompanhada da(s) c‹5pia(s) dafis) CPF e RG
ou flífiarteira de l--labilitaçáo socio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CÚNSTITUTÍVÚ, na casa da sociedades sirnples - eiteeta cooperativas - na
Cartorio de Registro das Pessaas_]uridicas acompanhada da prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, Flial ou agencia, apresentar o registra na Cartorio de Registro das Pessoas Jurídicas do
I-istado onde opera cam averbação no Cartdria ande tem sede a rnatrirr.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando da empresa ou sociedade estrangeira em Funcionamento
no Pais, a ATO DE REGISTRO Dflii. All'1`ORIZAÇÃO 1¡*ARA l¿"`Ul*~¬ICIOl\lAME.IHlTO et-:pedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim a exigir.
s. aeatsrao tva aaaatvtzaçao nas aooaeaattvas aaatsttetaits, as nas as ssspszztazzs,
acompanhado dos seguintes doctunentos:

I) Ata constitutiva au estatuta saeial, nas termas das arts. 15 aa 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da crimposiçãtj das atigáos de adrrdnisttaçáa da cooperativa (diretoria e eansellteitas),
consoante art. 47 da lei 5.'76*fl,/'?l;
III) Ata de fttrldaçiia da cooperativa;
IV) Pita da assembléia que aprovou a eslalfllta sacial;
V) Regirnertta interna com a Ata da ttssetttbiëia que D APIUVÚL1;
VI) Regirnartta dos fundos constituídos pelos coopetadras com a Ata da assembleia que os aprovou;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' E2E4ü.üDü

CNPJ III? ter s4Dieeu1-DD - CEF ee seu 1?*I-4 E. MAIL Iiaitaaaom n@autIaak com tir¬
1' l I 1' l - I Í l



/_ /.¡ V x
J 1-' h

1:-|I|,.¡

1-.

F ..__ ____,_,_,_,
estaba ao esâaa

Paesentuaa MuN|c|PA|. oe MORADA Nova¶.,_.,
¬-....,,_«--*"'

ter ..!o;-,iii

VII) Editais das U3 últ.it¬nas assembleias gerais eatraordiriárias.

6.3. REGU'I_.ARlDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. lirova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal., conforme o caso, se houver,
relativo aa domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel cont a objeto
contratual.
6.3.3. P1'ova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuiçoes sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N”. l.?5'l/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a. apresentação certidão negativa. de débitos
para com a fazenda estadual de seu dorn.iei.l.io.
6.3.5. Prova de regularidade para corn a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio au sede {Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO Dl'-ii. RFÍ.Cil.lLAR1DADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de. Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou tllial da licitante, devendo
a mesmo ter igualdade de CNP] com os dem.ais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
c trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DIÊÊBITOS INADIMPLIDOS PEJRANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão N egativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
l.`...eis da Trabalho, aprovada pelo I)ecreto«Lei n” 5.452, da 1” de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante; acompanhada da Certidão Negativa da Infrações Trabalhistas emitida pelo site
vs'-.v¬.v.Lr¡1ç.g5zv.lzr 5 certidaa\infracoes \g]§lzj[os, _

6.4. QUALIFICAÇAÚ ECONÔMICO-FINANCEÃIRA
6.4.1 ~ Balança Patrimonial e l'.Í)emonstraçt3cs Contábeis do último ei-tarcicio social (2021), já eitigivcis e
apresentados na forma da Lai (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas ande se encontram os lançamentos, termos de abertura e cnceramanro) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanças provisórios, podendo
ser amaliaados por indices oficiais quando encerrados Itá mais de 03 (três) mesas da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo cor1tad.ot (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
c pela Titular ou Representante legal da empresa. As assi.natt1ras deverão estar dcvidamen te identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pela
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeeononticas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento rle arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso da empresa recem-construida (há menos de 01 ana), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro a das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade a pelo titular ou rep.rasantante legal da
empresa;
b Para Sociedades Anonirrias e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balança, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na Junta fÍ.timat'cial da sede. ou domicilio da Licitante, dc:
b. 1. Balanço patrimonial;
b.2. llemanstraçãa do resultado do exercicio;
13.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de t'ect1t'sos; lj

5ba. Demonstração das muraçocs do patrimonio líquido*
b.5. Notas explicativas do balanço.
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6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilirlade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser detnonstrado em documento proprio, rlevid.ame.nte assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onda deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Índice de I..iquida:r Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou 1'-~ 1,50
Passiva Clrcttlante

b) Indica de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante -l~ Eaigival a longo praao = ou sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar indice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), corno tambem, que apresente indica de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Palencia, Concorrlata, Recuperação Judicial ou Eatrajudicial ei-tpeclida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distitibttidares Cíveis, com data não su'peri.or a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
vahdade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
económica, mediante documento (certidão ou assemelltado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
zzanosssão judicial da. recuperação nos termos do art. 58 da Lei n” 11.101/2065. Ou homologação do plano de
recuperação cz-tttajudicial, no caso da licitante em recuperação e1strajt1d.icial, nos termos do att. 164, 5”, da Lei tt”
ll.l (ll /ZUU5.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ai-ttrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
etrtrajudicial ltamologado deverá. demonstrar os demais requisitos para habilitação económica-Iinanceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CE`.R'I`lDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial a rnatriz.
II) N a caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão eaigida na irem “6.-4.4" acima.

ss. Quatitetcaçaa TÉCNICA
6-5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica da
direito público att privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação ern caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do respectivo
contrato de fornecimento, devendo conter no mini_mo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado ”QDE GÊNER . Es
c) a.ssinatura e nome legível da responsável pela gestão do contrato. Esses dadas poderão ser udlirados pela
Pl\/1lvIN / CE para comprovação das in formações.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se rasguarcla no direito de diligeneiar junto ã pessoa
juridica/fisica arnit.ente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, arnpatados pelo artigo 43, § 3” da Lei u.”
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8.666/1993, visando a obter infor1naçr`:ies sobre o Fornecimento prestado e copias doas respectivas notas Eseais
de ezecução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

t-..r›. Demais Documentos DE HABILITAÇÃG
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei l`*~l“. 9.854/99, e ao inciso IG-EÊIII, do art. 7°
da Constituição liiederal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega tnenotes de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na contlição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anczos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso TV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da ineitistíincia
dc fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocoi-rencias
posteriores, conforme modelo constante dos ane:-:os deste edital (att. 32, §Ê'.*', da Lei N". 5.666/93). (ANEXD
Iv)
6.6.3. Declaração de que o l.icita.nte concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXÚ
Ill).
6.6.4. Alvarás emitidos pel.os orgãos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário), emitidos pelos
orgãos competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Ine:-:isteneia de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA
tlo(s) socio(s) c/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto ã Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CG-U¬¬P_]; CEIS;
Cl\'|'.F.l'i e CEPIM), através do site: (l¬.t1_;j3s:¿ ,fce1'¡jrl~:;_:,gs.g.gt1.g-ot=.b1'l;
6.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (};s1.5,'ttf.portalr'lati*:tr1sj.:›¡11;¿§,|J_çia,gg›t=.l':›r/ ceis);
6.6.9. Consulta ao Cadastro Nacional de Cont'lenações Cíveis por Atos de lmprobidade. Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacioital dcjustiça (u.¬.v~.v.ct1j.jus.l;1,'Lj_|;g,p.trobirlade adm/ r§:querido.pl1p).
6.6.10. Apresentar comprovação de vinculo empregatício de pelo menos U1 (um) funcionário registrado, a
comprovação do vínculo empregatício dar¬se-á atraves de copia dos seguintes requisitos: Carreira de Trabalho e
Previdencia Social - CTPS, ezpedida pelo Ministerio do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado
(FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da (Cšl"`1'F') dos últimos 03 (três)
meses da data de recebimento dos envelopes, acompanhado do pagamento, não sendo aceita, sob qualquer
hipótese, a vinculação de funcionário, junto a empresa licitante, atraves de contrato particular de prestação de
serviços.
6.6.11. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certiílcado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MCIRADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.12. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MCJRADA NOVA/CE
deverá tambëtn encontrar-sc dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.13. Será inabilitado o licitante que não atender as ei-tigencias deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.14. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME. ou EPP) que possuam restrição tiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento rambetn a
declaração de que consta a restrição Fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. fl-3, §1° da Lei Complementar N". 133/D6.
6.6.14.l. A não-regt'tlai'ização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito á
contratação, setn ptfejuizo das sanções previstas no art. Fil da Lei H”. 8.666/93, sendo facultado ao Município de
l\/ICÍJIUKDA l¬~lClVA/Clii convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

PREEFEITURA MUNIGIPÀL DE MORADA NC-'IVÀ
AV, MANUEL CAETRD, H”. TEE - IZENTRÚ - MÚÊADA NDVJ5t - CEARA- CEF' E2E4D.DDlJ

CNPJ Ú? 732 B4DíDDD'l DU GGF DE SED 171-4 E NIÀILI |lo|1!Ell:flomn@ou1:loolt EDIT! hri af ¡ - "_" 1 I I - 1' I *-



fm- _m

L_--

J,-Dfàij _.
IJ if,-P*

ç ..._ as
Esraoo oo CEARÁ

|=RE|=E|TuRA nnuN|c|PAt DE MORADA Nova -ig.. ea
*tits 'ff

_..-"'

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma Elial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da tilial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que E-. valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade. fiscal do l¬'O'l'S, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos central.izado, devendo desta forma apresentar docuniento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o lic.itante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a Filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJXMF da matriz e da Etlial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, siijcitar¬-sc«á
ãs penalidades previstas na legislação.

7. na sessão PÚBLICA no 1=1tEGÃo
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
metiiante condições de segurança - criptografia e autenticação -~› em todas as suas fases atravos do Sistema de
Pregão: httpsrf/bllcompraaeom/Home/Pt1blíeÀeer,;s¿s “Acesso Identificado no link- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de MORADA NOVA/CE, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserç.ão e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
l'ittpi-::/fblleomprat-:.eom[I-Iome/Publieâecess “Acesso Identificado no linl-C¬ acesso publico”.

1. 1. 1. 1. 1. 1.
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7.1.2. O l.icitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrível do
licitante, exclusiva.mente por meio do sistema eletronico observado as ctindiçocs e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABE.R"IÍ"U.RA DAS PROP(.Í)S'1`AS DE P.H..'E`.ÇOS: A partir do horário estabelecido no preãinbulo deste
erlital terá. inic.io ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
-re'os recebidas, assando o Pre oeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotasir
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos lunites legais.
7.3.1. I*-la hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ato a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer aderido ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇAO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a conlbrmidade das
.ro.os as e .re os aiircsen .a as ese assi can o a ue as ue não es 've em em contr ' a e eo osptdpçj td,dlíidqlq ur fimiddm
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanliamenro, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamerite, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, ein
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Na. 123/U6 e Lei Complementar l"~l°. 147 Í 14 e suas alterações.
7.5. DÚ5 I..Al"'ilCES E DÚS PREÇÕS: classificadas as propostas de preços, o Pregoeiro dará inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encami.nl¬iar lances decrescentes, exclusivamente, por meto
do sistema eletronico.
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7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sisteina para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e val.o.r.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, ggdgldgfi
t-.I il. t.'..'ii. .I= I'-I' .i.t.-..i...
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance a.nteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão inforrriados, em terripo real, do valor do menor lance
registrado. Õ sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Qtiiiiido o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer ít.em, ein um valor unitário que possua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as [12 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devenclo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder as adequaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida ntelboi'
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até U6 (seis) horas, a contar da
hora do encai¬ni.nl'iamento do Pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acoinpanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. Ú sistema in formairá a. proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7 .5.'l1. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
rias propostas de preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante rio Termo de
Referéncia e a sua conformidade, decidindo motívaclamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecirnento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exeqtiibiiidade de sua proposta de preços, em pl.'azt.i a ser fixado, sol) pena de desclassificação.
7.5.`lÍ.i. Q lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou inanifestamente inexequíveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
aero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida plariiilia.
7.5.15. lhla hipotese de desclassificação do licitante que liver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
deverá negociar cliretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriotmnente oferecida a Em de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ,
em que as Iieitfatites apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração ini.cia|. de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
cncamínluirá aviso de fecl¬iameuto iminente dos lances, apos o que transcorre.rá o periodo de tempo de até lt]
(dez) minutos, aIeatori.amente deterrninado, fmdo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.,
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no ite.m 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta ele
valor mais baiso e os das ofertas com preços até 1t)% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar' um lance
final e fechado em até D5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos U3 (três) ofertas nas condiçoes defirtidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ati-É o máximo de U3 (três), oferecer um lance final e fechado em
are D5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o torrnino dos prazos estalselecidos, o sisterna ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. l*'~lã.o llavendo la1'1ce final e fechado classificado na forma estabelecida, iiaverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, atá o rnáiomo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance Etnal
e fechado em até cinco m.inutns, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá o I-"regoei.ro, am-:iliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada.,
caso nenl¬n1i¬na l.icitante classificada na etapa de lance fechado atender ás exigências de lialailitação.
7.6.4.1. [Elo caso de desconesão corn o Pr-e¿goe.iro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos l.ic.itantes para a recepção dos lances. E
7.6.4.2. Quando a descone:-tão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e re.iniciada somente apos decorritlas vinte e quatro horas da
comunicação do faro pelo l~`-'regoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o enccrramerito dos lances, o sistema detectatá. a eitistëncia de situação de empate ficto. Em
ctirnpriniento ao que determina a Lei Complementar' ri" l23/2UÍ.l6, a niictoetripresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos terrnos do art. 34, da .l..ei .F"ede.i.'al n° 11.483/2007, c que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço Cla. arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) minutos,
uti1.izando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, soh pena de
precitisão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sisterria verificará a eidstência de outro em siniação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendti outra situação de empate, o sistema eIi1.i.ti.tÉi
1`1'1Cfl5flLgCl'1'1. _

7.6.5.2. Ú sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMll'\llS'l`RA'l`IVC)S: Qualquer l.icitante poderá manifestar, de forma motivada, a interiçao
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ato Zlflrnin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e halsilitatla (prazo randomieo), quando lhe será concedido o prazo de 03 (tros) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: httpsitf / l3lleornp1'as.eon:t ,ÍI IomcfPublierieoeaa. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.'?.l. 'Para alnertura da manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro comunicar:-i a retomada da sessão
pública com no minimo 24 (vinte e quatro lioras) de antecedência, no sir.io eletronico util.izado para realização do
certame.
`?.'l'.2. Não serão conhecidos os recursos internpestivos e,/ou suhscritos por representante não habilitado
legalniente ou não identificado no processo iicitatorio para responder pela proponente.
'l.'l'.3. A falta de manifestação, conforme o subiterri 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
1'Ei.Í11l'5Ú- i

7.7.4. C] acol.i'i.itnento de .recurso irnportará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. Pt decisão em grau de recurso será definitiva, e. dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: httpa://blleompras.corn/Í,¶C¿¡Tt§,/I*t|lJ1iÇ¿§,gLt;_|¿s,sz,
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7.5. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de elassífização, a
ariálise da documentação eitigida para liabiiitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
oI:irigai'oriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.'l. Ao fmal da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, se.|.'á feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoria _]uridica do Municipio e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
là) Depois ao(s) Seeretário(s) compete.nte(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: CJ Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a. sessão mediante
motivo devirlaineiite justificado e marcar seu prosseguimento para otitra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. O I-“regoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anezos, os rlocumentos de
habilitação, solicitar outros docunieiitos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligéncia a fun de obter inelliorcs subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. .No caso de desconei-:ão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo receliidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
descoiieaão do Pregoeiro persistir por tempo superior a iii (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiriiciada somente apos comunicação expressa aos participantes, através de mensagem
eletronica fitlizri) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as eaigéneias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame. a ela será adjutlicatlo.
7.lÚ.`l. l\lão serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.'li'l.2. A intimação dos atos prnferidos pela administração - Pregoeira ou Secretário(s) _ será feita por meio
de divulgação na 'I l\ilT'lálil*~llE`.T, através do Sistema de Pregão l¡i`.letronico:
litI¿p_§i:/ /l)llcompras.coii1/'Home/PuI:›lieAccess “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
"chat" de mensagem.

8. DA APRESENTAÇÃO E DA ACEITABILIDAIÍJE DA(S) PROF'U`S'1`A(S) VENCI-i`.DORA.(S)
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaniinhm a proposta de preços fmal planilha com os respectivos valores readeqtiados ao
nieiioi' lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao c-mail do Setor de
Licitações da Prefeitura I\/.liiri.icipal de MORAIÍJA NOVA/CE _(_licitaeaomn_@outlool-r.eom.I:ir), dentro do
prazo máximo de 24 (yinte e, @ , apos convocação do pregoeiro através do rolar' do sistema de
pregão eI.eti.'ofliCo, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. No entrio eletronico da proposta consolidada, fundamentalmente será aneirado no Sistema
bllconipras.ctiiiti/H5'.iIU_§',fl¡"l¿l,'y,]j,ç,fi,g__i;,i_:,s,§, atqiiivo da Plaiiillia de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos Lrahalliistas; custo da nicrcacloria; custos va.t.'iáveis, impostos; rn:-:irgem de lucro e
preço final dos produtos, para todos os lotes, a qual será apresentada da seguinte
forma:
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8.1.2. A proposta ele preços final consolidada deverá ser apresentada ein l.1ng'i_ia portuguesa, com a identificaçao
da licitarite, sem emendas oii rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Clbrigatorio somente para a licitante 'vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) I.`*~loi¬ne do proponente, eridereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substiniivel pelo papel timbrado) com o CNP), e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura. do Contrato, constando o nome, CPI-", RG-,
nacionalidade, riauiralidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador ideniilicatlo no momento da habilitação;
d) Apresentar amigo., bem como preços completos, compurando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocame.ntos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares á especificação do Termo de Referéncia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bern no orgão competente, quando for o caso.
3.1.3. Cla licitantes que dci:-rarein de aneitar na plataforiiia deste certame os documentos exigidos no item O6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem ein desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inváliclos, serão considerados inabilitaclos, não se admitindo complementação posterior, eaceto
os casos previstos nas Leis Coinpleiiieiitares N”. 123706, nf' 147/14 c n° 155/ 16.
8.1.4. Constatado o atendimciito das eitigéncias fii-tadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos deiii-.iis licitantes.
8.1.5. Se o licitante desatender as eidgãncias babilitatorias, o pregoeiro eaaminatá a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da li.abil.it.ação
do licitante, na ordem de classificação, e ass.i.m. sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor c a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados oii todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
pregoeiro poderá fi:-rar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa á inabilitação ou desclassificação.
8.1.7. liavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de O5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igiial periodo a critério da administração,
pa.ra regularização dos documentos relativos ii regularidade fiscal, obedecido o eitigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. I-lncerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro e:-:aminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
atlequação ao objeto e á compatibilidade do preço ein .relação ao niázimo estipulado para contratação neste
Edital e em seus aneiros, observado o disposto no parágrafo único do art. 7” e no § 9° do art. 26 do Decreto n.°
10.024/2019.
8.2.2.. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máitimo
furado (Acordão n'*' 1455/2t`J'l8 -`l"Cl_l - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ineitequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso E, e 43,
incisos I e II, da Lei ti” 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarerri preço global superior ao orçamento estirnado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente ineirequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabi.lidacIe por mein de clocurnentsção que comprove que os custos dos insiittios
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são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a ei-tecução do(s)
objetofiaj deste Edital. Considerana-se ntanifestarnente ineitequiveis os preços efou Propostas cujos valores sejam
inferiores a 7(l% (setenta por cento) do valor orçado pelo orgão competente do m.uri.icipio;
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na `IF'.lanilha elaborada. pela Prefeitura Municipal de
Moifada Nova/Ce;
8.2.4 - Caso a licitante vencedora ofertar lance superior ao citado na cláusula 8.Ê..3.a (inferiores a 70% setenta
por cento) do valor orçado pelo orgão competente do municipio), a mesma terã que aneaar junto a sua Proposta
Consolidada a composições de preços unitários, para demosttar ã comissão bem como para os demais
participantes, que os mesmos estão exequiveis.
8.2.5. Qualquer interessado podera requerer que se realizem. diligências para. aferir a eaequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funtlamentam a suspeita;
8.2.6. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antececlãncia, e a ocorrência sera registrada em ara;
8.2.? O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no praao de ate 24 (VlI`~`iT'.l*.l. Ei QUATRO) HOIUKS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.8. O praao estabelec.ido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de fndo o praao, e fonnaltnente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem de outras
informaçoes pertinentes, a eaemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e praao indicados pelo Pregoeiro, sem prejuiao do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.10. Se a proposta ou lance vencedor for clesclassificaclo, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessiv-..u-nente, na ordem de classificação.
8.2.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenclerã a sessão, in formando no “chat” a nova data e horario para
a sua continuidade.
8.2.12. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condições diversas das previstas neste Edital.
8.2.13. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ã subsequente, porlerã
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.14. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.l5. l:i.ncetrada a analise quanto ã aceitação da proposta, o Pregoeiro verificatã a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DDS CRITÉRIOS A SEREM ADÚTADOS PARA ANÁLISE DAS AMDSTRAS
9.1. A licitante detentora da melhor oferta devera entregar Gl (uma) amostra dos itens de todos os lotes,
EXCETO PARA Q LQTE 1,, em até ('15 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública de disputa de
preços, na Secretaria de Educação Basica do Municipio de Morada lfiiova/CE, no horãrio das OiihUi)m.in as
'|_2hOi]rnin de sep,un.da-feira a se:-:ra-feira. Conforme Resolução/ CID/ Fläl Dil l\l"'. 26/13.
9.2. As amostras solicitadas dos itens discriminados no subitem supra, deverão estar todas identificadas
individtialrne-rtte, com tlttia etiqueta que contenha as seguintes irlformaçõest
E) l¬~iome da empresa licitante;
D) l`\lún'iero do item;
C) Número do lote;
Cl) l`,"~»lo1¬ne dos itens apresentados como amostra;
E) l*-¬lúi1'iei'o do pregão de referencia; e

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NOVA
AV. MANUEL CAETRÉL N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA re CEARA- CEP E294-D.DDD

CNPJ D? THE E4DiflDD1 DU - CEF UE EIEÚ 171-4 E-MAIL Iieitaeaomn@oL|tIooIt com hr



_`__

I-r

I'
É 'À-Ii-mí

m ¬t“,,:“~ _ ,M.. Qi
sí/

sstauo no cEARÁ ,, ,_,,
Passeituaa |v|uN|o||=A|_ na Moaaoâ Nox/A 'ss.aa.a.~=

1°) Órgão licitante. (Secretaria de Educação Basica do l\/lunicípio de Morada l“~lova?CE)
9.3. Caso ocorra suspensão da sessão pública de pregão, o praao para a apresentaç.ão das amostras serã contado a
partir do dia em que a licitante classificada como detentora da melhor proposta for comunicada eapressarnente
pelo Pregoeiro.
9.4. Os produtos, apresentados como amostra, poderão ser manuseados e não serão devolvidos ã licitante ao
tinal da avaliação técnica.
9.5. A amostra que apresentar desconformidade com as especificações contidas neste Edital, a. licitante terã sua
Proposta. desclassificada para o lote cotado;
9.6. A amostra que apresentar divergência de qualidade inferior ein relação a algum item da especificação
constante do edital ou da proposta, a licitante tera sua Proposta desclassificada. para o lote cotado;
9.7. A amostra que apresentar divergências de qualidade superior em relação a algum item da especificação
constante da proposta, a criterio da Secretaria Municipal de Educação, podera ser aceita, caso essa vantagem
ine:-rista a licitante terã sua proposta desclassificada;
9.8. A licitante que não entregar a amostra dentro do praao terã sua cotação desconsíderada para efeito de
julgamento;
9.9. Sob nenhuma hipotese sertí estendido o praao para apresentação de amostra;
9.10. Decorrido o praao de entrega das amostras não serã permitido faaer entregas adicionais ou substituição das
amostras jã apresentadas para fins de adequa-las ãs especificações constantes deste edital.
9.l`l. A licitante que não entregar as amostras para os itens solicitados conforme o item 9.l deste edital terã sua
proposta de preços desconside.rarla para efeito de julgamento daquele lote.
9.12. Serão analisados, alêm da qualidade-e da conformidade da embalagem com a legislação vigente com Edital.
Nos produtos especificados, deverão constar obrigatoriamente no rótulo de sua embalagem os dados relativos:
identificação e procedênc.ia do produto e a sua composição, lote, data de fabricação, praao de validade, fabricante
e o número do Regis tro na entidade competente.
9.13. As amostras serão avaliadas por nutricionista designada pelo municipio, que deverã apresentar laudo sobre
as analises dos produtos.
9.14. tÍJ(s) Licitante (s) proponente (s) vencedor(es) na fase de disputa de lances deveram apresentar juntamente
com a(s) amosLra(s) doafs) itens solicitadofis) corretattiente etiquetados com a iden tificação da licitante, do item,
do lote e do número deste pregão, devidamente condicionais em embalagem de acordo com as especificações
deste edital. l'*~lecessit'ando estarem acompanl1ad.os de respectiva fiehg; tšgniga com informações sobre a
composição nutricional do produto assinado por profissional habilitado juntamente com os laudos
M mmivv. dv ana vi emissão ds m aflv da data .da
enttega glgg megmaal, conforme regularnentos de inspeção indt1st.ria.l e sanitãria dos produtos, em nome do
licitante participante ou fabricante do produto. Isto como forma de garantir a qualidade dos alimentos ofertados
junto aos programas de alimentação atendidos pelo município.

Parágrafo Primeiro: As licitantes vencedoras deverão entregar suas amostras, para os produtos correspondes de
todo o LOTE,  e representante glgyiglggzggte credenciad 1ei1to de proct1r 
5155 gn-tostras, acompar1ha.da de cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica,
ata de eleição do outorgante, etc.), em embalagem e marca igual a que serã ent.regue por ocasião do
fornecimento, devidamente identificadas, obedecendo rigorosamente as especificações tnínimas constantes do
Termo de Referência, acondicionatla ern. envelopes (_cai_.¬-tas) clev'idat¬nente separados, lacrados e indevassãveis,
contendo em sua parte frontal, alóm da raaão social da licitante, o nome do município a que se destina, o
processo, lote e os nomes dos produtos.

Parágrafo Segundo: Entrega das amostras das empresas vencedoras dar-se-ã no praao estipulado
anteriormente, na sede funcional da Secretaria de Educação liãsica, localizada ã Rua Sargento Macedo, n° 313,
Centro, Morada läiova, Ceara
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Parágrafo Terceiro: Em caso da não entrega ou entrega de produtos ou ariiostras fora do padrão ou das
especificaç-des solicitas no Anexo I, a proposta comercial do licitante será DESCIASSIFICADA,

Parágrafo Quarto: Caso a empresa vencedora do lote deixe de apresentar amostra, de.ntro do praao concedido
na cláusula 9.1., sofrerá penalidades constantes do art. S1 ao 38 da Lei Perleral 8.666/93 e suas alterações.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1. A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela .Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
10.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
10.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
10.4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse publico decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamen1:açã.o por escrito.

11. DA I-"`ONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°.: 0802 12 361 0220 2.018 - Gestão e Manutenção do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE; elemento de despesa: 3390.30.00 - Material de Con.sumo, com recursos
diretamente arrecadados ou tratislieridos da PMl\.fll\l, consignado no Orçamento l\/iunieipal de 2023.

ia. na ASSINATURA E na vroarvcm no CONTRATU
12.1- O Municipio de MOl{ADA l“~iOV.r\, com a interveniência da SECl¬lETA'I'¬llA REQlllSI'I`Al\l'l`E, assinará
contrato com a(s) venceclora(s) desta licitação, no prazo máximo de U5 (cinco) dias corrirlos, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
12.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificad:-trnente a assinar o contrato ou não apresente situação
regu.l.ar no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação
das sanções cabíveis.
12.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qoalifie-ação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
12.4- O licitante que, convocado dentro do praao de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital. ou ap.resentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-sc de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de MORADA
NOVA c será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas ein edital e no contrato e das demais cominações legais.
12.5, ff) contrato terá um prazo de vigência até de dezembro de 21123, a partir da data da assinatura, podendo ser
aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 3.606/93 e suas alterações posteriores.

13. DA FISCALIZAÇÃO E DAS AIIIÍERAÇOES DO CONTRATO
13.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. G7 da Lei Federal 8.066 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalisar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e rleterruinanrlo e que for necessário á regulariaação de falhas ou defeitos
observados.
'13,2 - A [fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da c.ont.I.'ataCla, inclusive perante türüfiltüs, 1301'
rlrmlrjuer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitóríos, e, na ocorrência desta.
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nao implica corrcsponsabilidadc da Atiministraçao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
71] da Lei Federal n" 3.6156/93 e suas alteraçocs.
13.3 - Cl represei1tante da Adn1i.o.istraçao anotatri ern registro proprio todas as ocorrências relacionadas co111 a
eirecuçao do contrato, it1cIicanclo dia, n1Ê*.s e ano, bem con1o o nome dos funcionarios ii. regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e eflca1¬ninl1ando os apontamentos it autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá
ei-:igencia de garantia de ei-:ecuçao para a futura co11trataçi=io
13.4 - No interesse da C(Í)l`×l'I`liA"l"Al\l"l"E, o objeto deste Edital, Termo de Referëticia e aneaos podera ser
suprimido ou acrescido até o limite de '35ií/s (vinte e cin.co por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
s1.ipress:`=io além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e .?. °, inciso ll' da
Lei 11° 8666/93.
13.5- No interesse da Atlnritiistraçiio, o valor inicial arualirtado da contrataçiio poder:-i ser aurnentado ou
supri111ido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), corn Fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n°
3.6136/ 93.
13.6- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes liciradas, os acréscimos ou
supressoes que se fi:seren1 necessarias.
13.7- l'~¬ler1l1um acréscimo ou supressão podera ezrceder o limite estabelecido nesta condição, eaceto as stipressoes
resultantes de acordo entre as partes.

14. PRAZO, CONDIÇÕES DA E`.N'I`REGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1. Priderão ser firmados contratos, que serao tratados de forma autonoma e se submeterao igualmente a todas
as dispos.içoes constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alte.t'açoes e rescisõcs.
14.2. DAS ORDENS DFL (IOM'Pl{A$: CJs produtos licitados/contratados serao entregues mediante eapedição
de ÚRDEN5 DE COMPRÂ5, por parte da admir1ist1'aç-ão ao licitante vencedor, que indicarão os qttantitativos a
serern entregues, de acordo com a eonveniiirieia e oportut1idade administrativa, a necessidade e dispoitibilidadc
Fina nceira da CÍl(`)I\l`1`1i.A'I'r'tl*»l'1"E.
14.11. A C-Jrdem de Cornpra emiticla conterá. os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sim.i.le ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
14.22. O contrataclo devera entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera. o atesto declarando o fornecimento. Os produtosfserviços se.ri=¡.o entregues nas
seguintes condiçoes:
a] Nos l.ocais determinados pela adtninistraçiio do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Cot11p1'a/serviço;
ls) No prazo de no rt1:i1tir11o de D5 (cinco) dias eorridos apos o reeellirnetlto da Õrdem de Compra/serviço no
horario de 07h as 1.311 (i1o.rr-lrio local).
142.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de tlttantidatle, Clualidade ou disparidade corn as espeeifieaçilies estabelecidas no aneito deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
1-4.2.4. Ds produtos/ serviz_;o-s devem ser entregues conforme solicitado na Clrdern de C`.ot11pta/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Cottvocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
14.3. Para os pro‹.'.l11tos/serviços objetos deste eertarne, deversl ser en1iticla fatura e nota fiscal ern nome do da(s_`)
1,11-1_idar_ie(s) gestorafis) do Municipio de Morada Nova/CE.
l4.3.l. As i.t1fort11açdes necessarias para emissão da iarttra e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
14,4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido às normas E esigëiifliss
especificarlas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adrriinisfrsção os reellsstä, Clevflfldfll Her
de irnediato ou no praao niaitinio de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condi‹;r`_`ies, sob pena tie
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da 1e.i e deste iflstrisrnemo.
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14.5. Os produ tos/ serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam traballtistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam irnputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, .ren1ove.r ou substituir, as suas eapensas, no total ou em parte, o objeto em que se
¬veri.iicarem vícios, defeitos ou incorreçoes;
b] li.esponsabiliaar»se pelos danos causados diretamente ã Adm.inistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na ei-:ecução do fornecimento, não excluiriclo ou redu:-'rindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanl1an1ento pelo orgão interessado.
14.6. O praao para pagarriento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
liiscal/ Fatura pela Contratada..
14.7. O pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos produtos entregues.
l4.7.`l. Ú atesto fica condicionado ii verificação da conformidade da if*-lota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contra tarla com os produtos efetivamente entregues.
14.8. l'-iavendo erro na apresentação da Nota fiiscal/I¿"a1'L11'a ou dos documentos pertinentes ii coritratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa., o pagamento ficara pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o praao para pagamento iniciar«se-a apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
14.9. Sera efetuada a. retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1_4.9.1. Não produziu os resultados acordados;
14.92. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
14.10. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta pa.ra verificar a manutenção das condiçoes de
.habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenti.cado e juntado ao processo de pagamento.
14.11. O pagamento se.ra efetuado por n1eio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro n1eio previsto na
legislação vigente.
14.12. Sera considerarla como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pflgfifllflflliü.

14.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14.14 - Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
indice Geral de Preços - l¬Jisponibilidade Interna (IG-P~-D1), d.ivulgado pela Fundação Cietolio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rara temporis" para as
atualiaaçoes nos subperiodos inferiores a Çi›0[trii1ta) dias.
14.15 - Deverão ser emitidas faturas de er1cerra.mento ao llnrlar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
14.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor ria fatura, os valores decorrentes de
it1det1.Í;-:ações ou de multas ev'entual111et1te registradas.

ts- no Paeço, Reajuste Is aourtísruo E:t:ot~tc_›M1c,o - Prrvaivcerao
15,1, PR1f§Ç(`_lS; Ds preços ofertados devem ser apresentados com a iflcidoflcia do todos os Efibutos, ofloflígofi
trabaliijstas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
15.2. l`tEA_]l_lSTF1: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dose)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fttridação (Íietftlio Vargas.
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15.5. REJEZQULLÍBRIO ECGBTÔMICO-ITINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem. de conseqiiencias incalcolz-iveis, retarcladores ou impeditivos da eaecução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica eirtraordin:-iria E
eatra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacroaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico-financeiro i.n.icial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei l.*~l"*`. 8.666/93, alterada e
consoüdada.

16. DAS DBRIGAÇÕES DA CÚNTRATANTE
16.1. Solicitar a eaecução do objeto a CC)NTR.ATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
16.2. Proporcionar a C(ÍJN"I*R/t*1`ADA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inciusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei lF"ederal ns 8.666/1993 e suas alterações.
16.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em deco.rri:`-.ncia, solicitar
providencias da (ÍiÚl“~ÂlTRr\TADA, tjue atenderii ou justificarii de iirietiiato.
16.4. Notificar a iÍfÍ).NTR!\T.t\DA, de qualquer irregularidade decorrente da e:-tecução do objeto contratual.
16.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CC)l*~l'l"Rj\.*1*Al`)n nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
16.6. Determinar o liorãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, confomie conveniência da CC1l*~l*I'*RA.*I'Al.\l'T`E`. com observãncia das leis trabalhistas.
16.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
16.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
l6.9. E:~tigi.r o cumprimento de todos os compromissos assurnidos pela Contratada, de acordo com as cltiusulas
conttatua.is e os termos de sua proposta.
16.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, faliias ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, pa.ra que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
16.11. Eaigit' da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto E tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e oomerciais decorrentes da eitecução deste Contrato.
16.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade corn o art. T3, ll, da Lei o° 8.666/93.

17. nas osaroaçoes na cowrazrtaoa
17.1. É Permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Generos alimentícios,
desde que com a autotitsação da Corltratanle, e, no caso da empresa Vencedora ser autorizada a t.ercEiri'Zar tal
transporte e entrega, a mesma devera apresentar alvará sanieirio da empresa terceiriaada, sob pena de
configuração de it1fri.tT|gerieia contratual.
17.2. Quando cotwocada, reunir com os representantes do setor da Gerencia de Alirnentação Escolar, para
apresentar e,/ou receber informaçoes acerca da prestação do serviço executado ou a executar.
113. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes e qualificações esigidas pela con ttatat,*iio.
1?.4. Manter profissionai tecnico e operacional durante todo o horario de atendimento, devidamente
uniformizado e identificado.
17.5. dssu1ni.r toda a responsabilidade quanto ã qualidade dos gerieros alimentícios fornecidos, atestados e
conferidos por seus empregados e/ou prepostos responsaveis, independente da atuação neste sentido, dos
tecnicos da Secretaria de Educação - $.l%.*..I`.Í1LlC., atraves de Gerencia de Alimentação Escolar.
17.6. Cumprir o eronop_;rarna de entrega estipulado pela SEDUC, sem atrasos nos fornecimentos destinados ãs
Unidades I-Escolares. A falta de curnprimento deste dara direito ã Unidade destinatãria de proceder ã devolução
dos gêneros a.lirneoticios que não possam ser mais uti.l.is:ados na data prevista, bem corno, desobtigatãi s.
Contratante ao pagattiento respectivo, com glosa na medição do pagatrien to, setn 'prejui.'ao as 'punições legais E
admirris travas que a ocort'iit1c.ia provocar.
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1.7.7. Repor no praao estabelecido, apos comunicado da Contratante, realiiúado por qualquer meio, os generos
alitnenticios devolvidos, cuja comunicação doctirnental sera encaminhada a Contratada Pggrgrjgrmgnifl, Em um
praao de 24 horas.
1. 7.8. Retirar, no praao de 24 horas, apos comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros alimenlieios
fornecidos em quaisquer' das descon forrnidades contratuais. l”~lã`o ocorrendo a retirada, a Contratante estara isenta
do pagamento referente aos mesmos, devendo set efetuada carta de correção, excluindo o(s) produto(s) da t~lota
Fiscal respectiva.
17.9. Comunicar a Gerencia de Alimentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos
generos alime.ntieios contratado, a tim de que esta estabeleça substituição do genero por similar em 24 lioras
apos o envio da requisição.
17.10. É. vedado ã empresa Contratada todo e qualquer tipo de contato com as Unidades Escolares, para tratar de
assuntos pertinentes aos itens e/ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo ii (.Í`=erencia de Alitrientação
Escolar, serem clemandaclos para tais questões.
17.11. .ricondicionar os gene.ros alirnenticios fornecidos com suas embalagens, contendo especificação do genero,
gratnatura (peso) ou quantidade, data de fabricação E/ ou validade visiveis e indicação de temperatura para
MIÍI.`1Él.E|'2Í`.lE.I1`1l°."[`.llÍCI'.

17.12. No caso de alterações sensoriais (cor, odor, teittura e paladar) DTA H Doença Transmitida pelo Alimento,
intorticação alimentar e sempre que a Contratante julgar necessario, a Contratante fica responsavel pela coleta de
amost.ra(s) no local onde se registrou a ocorrencia em ate 24 (vinte E quatro) horas, recolher a amostra na
Unidade Escolar, enviando a(s) mesmafsj a labor'ato1'ios pertencentes a Universidades Federais ou Estaduais, ou
ainda, Credenciados no M.i.nisterio da Ág1'icultu.ra, a firn de subtnete-las ã analise microbiológica ou outras
pertinentes, conforme o caso. Se a analise der positiva contaminado o onus do produto sera repassado para a
Contratada.
17.13. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a espeeificação do produto, conforme consta da requisição.
1`7.1~=1-. lclen ti ficar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
responsavel.
17.15. Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas rotalidades, constantes nas requisições numeradas pelo
setor responsavel.
17.16. Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autoriaação da Secretaria de Educação
Basica, mantendo o preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.
17.17. A aquisição dos gêneros alimentícios e de total responsabilidade da Contrata.da, bem como o seu
transporte ate o estoque indicado pela Sl.-"ilÍJl.JC.
17.18. O transporte dos gêneros alimentícios fornecidos devera ser realizado por veículos adequados, em perfeito
estado de conservação, liigiene e com o laudo de vistoria dos veiculos, tudo em conformidade com as ei-agencias
lega.is da Agencia l'¬~lacio nal de Vigilancia Sanitaria - AN VISA.
17.19. As instalações das empresas interessadas em participar do certame poderão ser inspecionadas por
bltitriciorustas efou dernais profissionais qualificados, pertencentes ao corpo tecnico da Contratante, sem aviso
prévio, não podendo a Contratada criar embiuaços ou empecilhos a sua eitecução.
17.211. Apos a contratação, a empresa contratada sofrera visitas de inspeção sanitaria periõdica nos locais ein que,
por ven nira, mantenha estoque dos produtos con tratados, por um profissional tecnico (Nutricionista e/ou outro
profissional qualificado) da Contratante, sendo que as inspeções serão registradas em relatorio proprio, no qual
deverão constar ttrquivos fotograficos e/ou iilrnograficos das instalações inspecionadas com data/hora; Havendo
qualquer impeditivo para a conclusão da inspeção, valera o relatorio ja efetuado, independentemente da rescisão
irnediata do contrato firmado.
17.21. Elurante a visita caso seja detectada alguma outra situação considerada de risco pelo corpo tecnico da
fšlaílttiti, a Contratada também podera ser considerada com condição de imprõpria para o fornecimento pelo
qual. se obrigou, devendo corrigir a irregularidade apontada, sob pena de rescisão do Contrato e demais
penalidades previstas no mesmo.
17.22. .fl SEIDLJC aplicara ao Contratado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.
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17.23. A Contratada se responsabiliza erzrclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eaimindo a
Con tra tante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou 11-alaall-Lista perante estes terceiros contratados, bem
como por quaisquer onus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributaria, ptevidenciaria ou securitari.a,
decorrentes cla execução do Contrato,
17.2-il. Respeitar- e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicavcis a proteção do meio ambiente,
transportes de residuos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto ou regulamento
federal, estadual, municipal ou disciplinar.
17.25. Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer genero alirnenticio, por
culpa da Co.ntratada, ficara listada, e.m favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, are o limite ali
tambem estabelecido. l*~la hipotese. em que o valor da multa for superior ao lirnite estabelecido em contrato,
ocorrera a rescisão do mesmo, independentemente de qualquer notificação por escrito, sem prejuizo da aplicação
cias demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.
17.26. lšiventuais despesas adicionais ou prejuizos previstos no Contrato, i.mputaveis a Contratada, serão
ressarcidos em ate 30 (trinta) dias apos a devida comprovação da Contratante, mediante descontos nos
pagamentos devidos ir Contratada.
17.27. A Contratada não podera negociar corn terceiros qualquer fritura de serviços, duplicata ou qualquer
instrrrmento representativo de direitos ereditorios oritmclos do Contrato celebrado.
17.28. A Contrata não podera transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assumidos no
Contrato.
17.29. liesponsabilizar-se pelos vícios E danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 E 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.30. Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis E os regulamentos pertinentes.
17.31. Responsabiliza~se pela qualidade fisico~química E sanitaria dos produtos Entregu.es.
17.32 - Ctbservar a legislação em vigor no que diz respeito ã rotulagem do produto, inclusive a nutricional.
17.33-Respeitar' E fazei' cumprir a legislação de segurança E Administração no trabalho, previstas nas normas
regulame.n tadoras pertinentes;
17.34-lvíanter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações tecnicas e comerciais dos materiais da SEDllC, de que venha a tomar conl'1eci_mento
ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com. o serviço.
17.35 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, eirceto na condição de
aprendiz para os maiores d.e quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
Ltaballio noturno, perigoso ou insalubre;
`l7.36 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente ptfiblico ocupante de
cargo em cornissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto 11° 7.205,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1S.1. _/-lrdotause como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da ra:-toal'Jil.idade, o escalo.namento e
tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de ei-rercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de li.citar E contratar corn a União,
Estados, Distri.to Federal E Murticípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
Tf_`.l_l/Plenario n° 1.793/201 l, art. 7° da Lei 10.520/20122, corn respectivos prazos de duração:

EVENTOS: SANÇOISS QUE SIi`.`R¿ÃO AI°`l'..ICA.l`)AS:
l¬ lfotjar a classificação como rD.icroempresa ou empresa de
pequeno Porri.: para ol'.1t'ençao de tratarnerttet fa¬.'rJr'et;ido em ' , _

licitaÇões incentivatlas ou não (um) mn' 'ilcürdãü 1¬C'T`l'mI`“ n 3074/Emi'
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[]_- Descurnprir prazos estabelecidos pelo li'regocíra durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação ria sessão
pública, gerando tumu.lI':o e atrasos no certame.

lfr' -_ `

2-. Impedirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

I Inl Idl'dnliilfl -'l|'_ III I -__ H I1I-I

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. lmpcdimen to de licitar pelo período dc, no minimo, 6
(seis) meses.

-í----_ l
IIV- Não apresentar ou rleiirar de apresentar docrunentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
l'|abil.iI-ação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.

fdnal, oc.-ruoiiarrdo a frustaçao do certame em qualquer
sentido

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mín.i.r-no, 1
(um) ano.

VI- .~\presentar docurnentação falsa durante a licitação o
contratação.

V-z Apresentar proposta comercial em desacordo com o
-ri -' I 'g L-I I 1I I I I I . '

u
5. Impedimento de licitar pelo período de no mirrimo 5
(cinco) anos.
7. Comunicar ao lvíinisterio Público Estadual c ou liederal
para apuraçõcs de sanções de ordem penal. j

1 _ -1 l-í 1-| 1 _'|'|'i'I___ I-H

_VII- Não manter as condiçoes habilitatorias rlu.ra.nte a
ci-:ecução do contrato ou da vigência da ata tie registro de
preços.

8. lmpedimen|:o de licitar pelo período de, no min.imo, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho /' não assinatura da Ata.

í I _í_I'I-I

I}<í¬ liintrrigar o objeto fora do prazo estabelecido no edital E
termo de referência.

9. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 'l
(urn) ano.
10. Multa de, no minimo, 'ltÍJ“/ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empe_1_1_ho.___ ___
11. Advertência
12. Multa de, no mínimo, 0,5 "fit (meio por cento) por dia
de at.taso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigêsiino dia
podera ser considerada incseeução total ou parcial do
r`Jl'JjetO. I _ _ _ H

Iii- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

I-| _

13. fidvertencia;
la. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(um) ano.
15. Multa de, no m.ininto, 10% (dez. por cento) do valor
do con trato /nota de empen ho.

|i¡|_|.I.|-_r|.|l|.'l'|-IIIIIIIIIFIII I-___ _

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

16. ridvertencia
17. lvíulta de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, lirrritada a 20 (vinte) dias. Apos o vigesimo
dia podera ser con sidetad.a inesrecução total ou parcial do

.°l.dÊ.i..“..:.... ___ _¡_|___z_` ___

XII- Dei:-:ar rle realizar ou atrasar a instalação ou nlontagern
do (s) equipamento quando previsto no edital E temio de
referencia.

18. Advertência '
19. Impedimento de licitar pelo pe.ríodo de, no rn.ini.rno, 6
(seis) meses.
2o. lvíulta de, no minimo, 0,5"/ii (meio por cento) por dia
dia_L£aso, aplicada sobre o va1o1:t_1l_ci_eqI.'tipar11ei1to. V .

XIII. Deiirar de entregar documcntaçi`io or.¡gi.ual eitigida
neste Eriital durante a licitação ou contratação.
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2.1. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor 1
do contrato/nota de Empenho/valor total estimado para
o item ou lote. .
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EW- Cotnportar-se de modo iniddneo na I.icit-ação ou
contratação, causando prejuizo a rftdministracão ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
egrarnento do edital, aos licitantes, à ftdrninistração e a

sociedade

22. Impediiuento de licitar pelo periodo de, no nu'.ui.rno, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no 111i.ni.u1o, 1.0”/s (der. por cento) do valor
do contrato /nota de ernpenlio.

111 I I 

r
.

XV- Clomerer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Ttnpedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa dc, no ntlninto, lÚ".*di (dez por cento) do valor
do contrato/nota de etnpenho.
25- Cütllmúcat au Mínístririri 'Publico Federal e ou
Estadual. _

l _ . ." "J '}<f'i×"l- Nao recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, regulares e inerentes

_ aos nlonitoratnentos tecnico-operacional e administrritivo do
27. Impedimento de licitar com a Pl”vl_l_\fl“~«l pelo período
de, no ntíninio, 1 ano.

iii-í~_-ví ,¬ ¡ 

gerenciamento contra rual.

XVII- Dei:-:ar de ei-:ecutar qualquer obrigação pacluada ou

se comme outra penalirlade

28. In1pedi.|:nent'o de licitar com a lãläffll/.l.l“~l por, no
ni.ínin1o, 2 (dois) anos.

prevista em lei c no edital da presente licitação, em que não

XVIll- l"~lão celelirar contrato, em convocação dentro do
praao de validade de proposta.

I-I _ I-I-I ¡

29. Impedimento de Licitar corn o município ele l'vloratia
Nova por, no mínirno, lfiuni.) ano.

t I-FI'_1Ç*íI'I'I

XIX- Inesecueão total, previsto na Lei E606/93 e Lei
10.520/2I§H`J2.

E-tú. Impedintentu ele licitar com a Pl\f[I*v[l~l por, no
mhiiino, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no rninin-io, 2ÍJ% (vinte por cento) sobre o
vriaído ct_:ln_trato/nota de enipenlio ou valor da parceLa.

'|¶ _ l

_ }f}&'.- lneitecucão parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 c
Lei lt1.52U/2002.

32. Impediinetito de licitar com a Pl'vl_B/llfll por, no
mínimo, 'l (um) ano.
33. Multa de, no niininio, lÚ'l"ú (dez por cento) solare o
Ealpícoírespondeiite a parte não executada.

E111- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do Pregoeiro,
leem corno pessoas que integram os processos da Plt~íl1\›fl`*Cl,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo

34. lmpeditnento de licitar com a Admirtistração l.5'úlJl.i.ca
Fe‹;lcral, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco).
ano.

adntuustrattvo mstaurado.
H-' -' ' _ _

Í?{¬.5{_l.l‹ Lometer fraude fiscal no recol.lu.n1ento de quaistluer
triliutos. 35. Declaração de iuidoneidade

Í-G{Ill`- l'Jemonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Adniirustração cut virtude de atos ilícitos praticados. 36. Uecliiração de inidoneidade

1“G{_lV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro eitpedie-nte, o carater competitivo de
proceditnento licitatório público.

nl-rn r-1- nim. ,_
J np' ¡31'. Multa de ate Éflra do faturamento bruto do ul1:irno

cl-Iercicíü ailteriür ao da i.nstaurae.ão do processo
adn1i.nistrativo.
38. Ptilalicação e.:-rtraord.i.n:ã.eia da decisão condenatória.

1' 1.1-l.l.|-I-LI

' _}{'_XV-- Impedir, perturbar ou fraudar a realtaaeao de
qt.utlt1t1er ato de procedi.rnento licitatcirio público.

turltltca para participar de licitação publica ou celebrar
contrato adrninistraclvo;

soon- cruz, as mas rzzmaaisats as t.zz.-zgaizf, fizizsa V zu. azaau seus aaiaas sitaz-zizaszzts ta¬.azzasa1s.m.z.
. , . , . , ¬_ ,_ . .*¬'. _ ' I . ' ___ __ d _

39. Multa de até 25% do fat1.trarnento liruto do tÊ|.lt-in-to
e:-tercicio anterior' ao da instauração do processo
adntinistrativo.
40. Publicação eatraerclinana da decisão eondeiiatoda. .

esertatu anterior ao da instauração o processo
adntinistrativo.
42. Pulalicação cislraordiniirla da decisão condenatória. I

| 
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}§_`l<I'“JII`- Mauipular ou fraudar o ecjuil.fl:irio econômico- 113. Multa de atê 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados eaercicio anterior ao da instauração do processo
com a adniinistração pública adnlinistrativo-

-att. Publicação ei-:traordinãria da decisão condenatória-

`l8.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados rempesdvamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da PMMIHI cjue devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. (Íomprovado impedirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela `lF'l`~/.llt/.Il\l, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
18.3. Na hipotese da. multa atingir o percentual de lili/a (der por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em cjue a vencedora também se sujeitar:-ri. as
sançoes administrativas previstas neste fidital. Na ocorrência de falha maior poder:-i também ser aplicada a
penalidade de De.elaração de Idoneidacle para licitar ou contratar com a Aclrninistração Pública, prevista no art. 7°
da Lei nf' 10..'?.5tl/2002.
18.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, arnigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativarnente as demais
sanções previstas neste lficlital.
18.5. O licitante/ contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera. o direito de eaercer a
defesa previa no praao de lÍl5(einco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.784/1999.
18.5.1. Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
18.6. As multas se.rão recolhidas em favor da Contratante, no praao ma:-cimo de 10 (dez) dias, a contar da data do
rccelriiiuento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
18.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das rnultas,
curritilativarnente, sem prejuizo de. outras medidas cab.iveis.

ia. na aEscIsÃo couraaruat
19.1. rt ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/O6/93;
1*).'l.'1. A Rescisão de contrato poder:-:i se.r:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos T a XII e XVII do
art. 73 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l”, letra “e”, da mesma lei;
lr.) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência. para a contratante, reduzida a te.rmo no Processo
Administrativo, desde rjue, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
terrnos Cla legislaçao vigente.
19.12. A Rescisão administrativa ou amiga-ivel sera precedida de autoriaação escrita e fundamentada da
autoridade competente;
19.1.21. (Ds casos de rescisão contratual serão formalrnente motivados nos autos do processo, .ticanclo assegurado
o eontraditorio e ampla defesa.
19.2. Constituem rriotivo para rescisão do Contrato:
a) Ú não-curnprirncnto de clãusulas contratuais, especificaçfics e prazos;
b) C1 curnprirriertto irregular ele clriusulas contratuais, especificaçdms e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
tl) Ci) atraso irtjustificaclo do inicio de serviço sern justa causa e previa corntinicação ã .tltdtuirtistraçãot
e) A paralisação do serviço ou do fornecirnento, sem justa causa e prtivia eorutl-nicação ã Adníiinistração;
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f) (Í) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanliar e fiscalizar a sua
caccução, assim como as de seus superiores;
g) Cl cometimento reiterado cle faltas na sua eaecução, anoradas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n"" flood, de .'21 de junho de 1995;
li) A decretação da falência ou ins tauração da insolvência civil;
i) il dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lr) Razoes de interesse público, de alta relevância e amplo conheciruen to justificaclas e determinadas pela. rnãairna
autoridade rldministrativa a que esta subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
além do lim.ite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nn 3.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
ni) A suspensão de sua csrecução por ordem escr.ita da r'b::li1¬Iit1isti'ação, por praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, indepenclentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contrai-ualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratatlo, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assurnidas ato que
seja normalizada a sittiação;
n) A ocorrência de caso fortu.ito ou força maior, regularmente comprovada, impeclitiva da e:-recução do contrato;
o) O descumprimento do d.isposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) Cl reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de resci.são administrativa prevista no art. 77 clesta
Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posiç.ão contranial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudirjue a regular execução do contrato.

aa. DA FRAUDE: E na coa_auPç.Ão
20.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se adt¬ni.t.icla subconrratação, o mais alto padrão de Ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de ci-tccução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes prãticas:
a) “pratica corrupta”: ofe.rece.r, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor piibl.ico no processo de lic.itação ou na execução de contrato;
b) "prãtica frauduienta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiarla”: escjuematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços ern niveis artificiais
e não-competitivos;
cl) "pratica coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou .indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedarle, visando influenciar sua participação em um processo liciratorio ou afetar a e:-tecução do contrato.
e) “prãtica obstru.tiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, corn o objetivo de i.mped.ir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) aros cuja intenção seja impedir materialmente o esercicio do direito de o orgao.ismo financeiro multilateral

- -|.promover Io speçao.
2ll.2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, [Jor organismo financeiro multtlateral, rnecltartte
adiantamento ou reembolso, este organismo impor-.i sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
finauciat'los pelo organismo sc, em tjualtjuer rnomen to, cor'I.statar o eitvolvlflicflto Ela empresa, Lllrctamcfllc DU 1301?
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meio de um agente, em prãticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução uin contrato financiado pelo organismo.
20.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição para a contratação,
devera concordar e autoriaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro iriultilateral, med.ia.nte adiantamento ou reembol.so, perrriititt-'i que o organisrno financeiro
e/ ou pessoas por ele forinalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
docuinentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
20.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fratidulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro iriultilatertd, sem prejuixo das demais medidas adiniriisttetivss, critriiriais e cíveis.

ai. cotv_sut:ras, .ansr-osras, aotriiiwiszivro, oirioifnvcias, aevooaçfio E na
aivutaçao
21.1. Os pedidos de esclarecimentos e irripugnações referentes ao processo liciratorio deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (gzes) dias fgggjs anterinrgs ã data Errada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço ligjrgcaomn(rt1gg11o_gk.com,Egg gre as 1,§',QQ, no horario oficial de Brasília/DF.
lndicar o n" do pregão e o Pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
21.2. Caberá o liregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no praao de ate U2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
21.3. Decairri do direito de irnpugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica. que não o fiaer dentro do praao fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terã
efeito de recurso.
21.4. A impugnação feita tempestivaincnte pelo licitante não o irnpedirã de participar do processo licitatório ate
o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.5. Não serão coriliecidas as irnptignaçcies apresentadas fora do praao legal e/ou subscritas por representante
não habilitado le alrnenre.
21.6. As respostšis aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçñes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a adm.inistração.
21.7. ,›'\.cnlhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital ser-ã designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inqucsrionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
21.8. Qualquer modificação neste edital scrã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar' a forrriulação das propostas de preços.
21.9. Q1.iaIquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deii ao texto original., exceto
quando, inquesLionaveI.mente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
21.10. DILIGÊNCIA.: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
podera promover diligências no sentido de obter esclarecin¬.entos, confirmar informaçoes ou permit.ir sejam
sanaclas falhas formais de documentação que complemen tem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
prazo psifa ii resposta.
21.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faire-lo no praao
determinado pelo I"'regoeiro, sob pena de dcsclassificação/inabilitação.
21.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃD: Ú lvlunicipio de Morada Nova /CE podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

aa. nas nisrosiçoes FINAIS
22-1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta irnplica na aceitação plena e total
das condiçoes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das i.tiforinaçEí~es constantes nos
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documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverã declarsi-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Con.forme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão .Eletronico poder.-i ser:
a) antilada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada ein qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- "I."odo o procedimento liciratorio de que trata este edital sera registrado rio l1orã.i'io oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitaç.ão podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqiieiite, na mesma

¶i‹ii_n¿*r"'ii:ii-I¡=-iI _". Í- 'i..._ |-i.--.- 'i~_.I-l

liora e local.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos c obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
lvlunicipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, ri” 726, Centro, no horario das 08:00 atê as
11:30 lioras, ou podera ser lido atraves do site:  mg@9utlook.com.bg gzgg_;_=¿.r;g;gg- .gov.br ou
,l¿I,_i,¬¡,ii_i_=_;/ /'laIlcorripras.eoin__[ figmç/ Iltiblicilicccss.
22.t`i-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente riormal, Comissão de
Pregão da Prefeitura lVlun.icipal dc. MORADA NOVA, localizada a Av. lvlanoel Castro, n° 726, Centro, no
liorãrio das 08:00 ate as 11:30 horas.
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da leglsl.ação pertiricntc.
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige diimlgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstionavelrnente, a alteração
|'iiio afetar a formtilaçião das propostas.
22.9 - l*-lo julgamento da liabi.l.itação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-ll¬ies validade e el'icãc.ia para fins de liabilitação e classificação.
22.10 - Os lieitaiites assumeiu todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sersi, em tieiiliuiii caso, responsavel por esses custos, independenteirieiite da cotidução ou do resultado do
processo liciratorio.
22.11 - O licitante devera nianter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do contrato.
22.12 - Na contagem dos pra:-:os estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ã o dia do inicio e ineluir-se-
ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adrninistração.

23. DO FORO
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MCIIRr°i.Drli NOVA, Estado do Ceara, para dirimi.r toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde a qualquer outro, por mais privilegiado que seia.

Morada lfllova-CE, 29 de novemb.i.' de 2022
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